
7284  Diário da República, 1.ª série — N.º 251 — 28 de dezembro de 2012 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 426/2012
de 28 de dezembro

O Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril, que revoga o 
Decreto-Lei n.º 119/97, de 15 de maio, procedeu à refor-
mulação do sistema de taxas incidentes sobre os produtos 
do sector vitivinícola, com vista a clarificar o conteúdo 
da atividade desenvolvida pelo Instituto da Vinha e do 
Vinho, I. P. (IVV, I. P.) na prossecução das atribuições de 
coordenação geral e de controlo do sector vitivinícola, 
autonomizando o financiamento dos regimes de apoio às 
de ações de promoção e de publicidade do vinho e dos 
produtos vínicos.

A taxa de promoção regulada pelo Decreto-Lei 
n.º 119/97, de 15 de maio, foi assim substituída por duas 
taxas distintas. Por um lado, a taxa de coordenação e con-
trolo, que constitui receita do IVV, I. P., e que é cobrada 
sobre todos os vinhos e produtos vínicos produzidos ou 
comercializados em Portugal, e, por outro, uma taxa, que 
retoma a designação de taxa de promoção, que constitui 
igualmente receita do IVV, I. P., à qual estão sujeitos apenas 
os vinhos e produtos vínicos produzidos em território na-
cional, afeta ao financiamento de ações de promoção e 
informação.

O Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril, remete para 
portaria do membro do Governo responsável pela área da 
agricultura a fixação dos valores da taxa de coordenação e 
controlo e da taxa de promoção, a percentagem do produto 
destas taxas que constitui receita das entidades certifica-
doras, como contrapartida pela sua cobrança, liquidação 
e entrega ao IVV, I. P., e ainda a definição do modelo e o 
modo de aposição dos selos emitidos pelo IVV, I. P., ou 
pelas entidades certificadoras. Importa pois regulamentar 
estas matérias, bem como as formalidades necessárias à 
execução do referido decreto-lei.

Com vista a não agravar as contribuições obrigatórias 
que recaem sobre os agentes do sector vitivinícola, os va-
lores da taxa de coordenação e controlo e da nova taxa de 
promoção, agora fixados, são equivalentes, em conjunto, 
ao valor da anterior taxa de promoção, cobrada ao abrigo 
do anterior diploma, valor esse que se mantém essencial-
mente inalterado desde 1997, na sequência da entrada em 
vigor da Portaria n.º 383/97, de 12 de junho.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril, e no uso das com-
petências delegadas através do Despacho n.º 12412/2011, 
de 20 de setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

A presente portaria regulamenta o Decreto-Lei 
n.º 94/2012, de 20 de abril, diploma que revê o regime 
das taxas incidentes sobre os vinhos e produtos vínicos, 
estabelecendo:

a) O valor da taxa de coordenação e controlo dos vi-
nhos e produtos vínicos, prevista no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril;

b) O valor da taxa de promoção sobre o vinho e os 
produtos vínicos, prevista no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril;

c) A percentagem do produto das taxas de coordenação e 
controlo e de promoção que constitui receita das entidades 
certificadoras;

d) O modelo e o modo de aposição dos selos a que se 
refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º e a alínea a) do n.º 1 
do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril;

e) O sistema de pagamento das taxas por autoliquidação.

Artigo 2.º
Incidência das taxas

1- As taxas de coordenação e controlo e de promo-
ção a que se referem as alíneas a) e b) do artigo anterior 
aplicam-se aos seguintes produtos vínicos:

a) Vinhos incluindo vinhos licorosos, frisantes, sem 
álcool, parcialmente desalcoolizados, biológicos, prove-
nientes de uvas passas, de uvas sobreamadurecidas e be-
bidas aromatizadas;

b) Vinhos espumantes e espumantes gaseificados;
c) Aguardentes de vinho, aguardentes bagaceiras e ou-

tras bebidas espirituosas vínicas;
d) Vinagres de vinho.

2 - Estão sujeitos à taxa de coordenação e controlo 
referida na alínea a) do artigo 1.º, os vinhos e os produtos 
vínicos produzidos no território nacional, incluindo os 
expedidos ou exportados, bem como os vinhos e produtos 
vínicos produzidos noutros países e comercializados em 
Portugal, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril.

3 - Estão sujeitos à taxa de promoção referida na 
alínea b) do artigo 1.º, os vinhos e os produtos vínicos 
produzidos no território nacional, nos termos previstos 
no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 
20 de abril.

Artigo 3.º
Valor das taxas de produtos que não se encontram pré-embalados

1 - Para efeitos do disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei 
n.º 94/2012, de 20 de abril, o valor da taxa de coordena-
ção e controlo para os produtos que não se encontram 
pré-embalados é a seguinte:

a) 0,00675 € por litro, para os produtos referidos na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, quando comercializados 
nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril;

b) 0,00675 € por litro, para os produtos referidos na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º, quando comercializados 
para fora do território nacional, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 
de abril;

c) 0,003375 € por litro, para os produtos referidos na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º, quando comercializados 
para fora do território nacional, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 
de abril, e em 0,0042€ / litro, quando estes produtos se 
destinam a fins industriais.

2 - Para efeitos do disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 94/2012, de 20 de abril, o valor da taxa de promoção 
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para os produtos que não se encontram pré-embalados é 
a seguinte:

a) 0,00675 € por litro, para os produtos referidos na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, quando comercializados 
nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril;

b) 0,00675 € por litro, para os produtos referidos na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º, quando comercializados 
para fora do território nacional, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 
de abril;

c) 0,003375 € por litro, para os produtos referidos na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º, quando comercializados 
para fora do território nacional, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 
de abril.

Artigo 4.º
Valor das taxas dos produtos pré-embalados

O valor das taxas de coordenação e controlo e de pro-
moção dos produtos referidos no n.º 1 do artigo 2.º que se 
encontrem pré-embalados, rotulados e munidos de dispo-
sitivos de fecho não recuperáveis, são definidos em função 
da capacidade do recipiente e constam do anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 5.º
Receita das entidades certificadoras

Constitui receita das entidades certificadoras 20% do 
produto da taxa de coordenação e controlo como contra-
partida pela cobrança das taxas, nos termos do n.º 1 do 
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril.

Artigo 6.º
Cobrança de taxas pelas entidades certificadoras

1 - Para efeitos de aplicação do disposto no n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril, a 
entidade certificadora deve remeter ao Instituto da Vinha 
e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.), na data da transferência do 
produto das taxas, a lista das entidades pagadoras, res-
petivas importâncias pagas, quantidades certificadas de 
cada um dos produtos, bem como a referência dos selos 
utilizados.

2 - A forma de envio e de prestação da informação 
prevista no número anterior é definida por despacho do 
presidente do conselho diretivo do IVV, I. P.

Artigo 7.º
Modelo e modo de aposição dos selos

1 - Os selos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 3.º e a alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei 
n.º 94/2012, de 20 de abril, devem conter as seguintes 
menções obrigatórias:

a) Identificação da entidade responsável pela emissão 
dos selos;

b) Indicação do diploma legal que criou as respetivas 
taxas;

c) Número de ordem do selo, segundo uma codificação 
numérica ou alfa-numérica;

d) Capacidade nominal, ou gama de capacidades nomi-
nais, da embalagem.

2 - Os selos a que se refere o número anterior devem ser 
apostos na respetiva embalagem em local visível.

3 - Os selos a que se referem a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril, são 
autocolantes e o seu modelo e grafismo são definidos 
pelo IVV, I. P., e publicitado através de aviso a publicar 
no Diário da República.

4 - As taxas de coordenação e controlo e de promoção e 
à taxa de certificação prevista no artigo 6.º do Decreto-Lei 
n.º 94/2012, de 20 de abril, acresce o custo dos selos forne-
cidos, cujo valor é fixado, respetivamente, pelo IVV, I. P., 
e pelas entidades certificadoras, tendo em conta os custos 
efetivos de impressão.

5 - Os selos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º 
do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril, constituem 
comprovativo:

a) Da certificação do produto;
b) Do pagamento do respetivo serviço;
c) Do pagamento das taxas de coordenação e controlo 

e de promoção.
Artigo 8.º

Autoliquidação da taxa incidente sobre produtos embalados, 
rotulados e com dispositivo de fecho não recuperável

1 - O pagamento das taxas de coordenação e controlo e 
de promoção, incidentes sobre os produtos vínicos previstos 
nas alíneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo 2.º, não certificados 
e pré-embalados, pode ser efetuado através do sistema de 
pagamento por autoliquidação, conforme previsto no n.º 3 
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de abril.

2 - O sistema de pagamento por autoliquidação é apli-
cável aos agentes económicos para o efeito reconhecidos 
e que, cumulativamente:

a) Tenham requerido ao IVV, I. P., a adesão ao sistema 
da autoliquidação;

b) Possuam contabilidade organizada e em dia;
c) Possuam os registos vitivinícolas obrigatórios orga-

nizados e em dia;
d) Estejam devidamente inscritos no IVV, I. P., para o 

exercício de atividade;
e) Não sejam devedores ao IVV, I. P., de taxas que inci-

dam sobre o vinho e produtos do sector vitivinícola.

3 - Não são abrangidos pelo sistema de autoliquidação 
previsto no presente artigo:

a) Os vinhos e os produtos vínicos certificados a que 
se refere o n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, 
de 20 de abril;

b) As aguardentes e bebidas espirituosas preparadas 
com base em destilados de produtos vínicos, sem direito 
a denominação de origem ou indicação geográfica de pro-
veniência, sujeitas a verificação nos termos da legislação 
aplicável.

4 - O reconhecimento pelo IVV, I. P., da capacidade do 
agente económico para beneficiar do sistema de autoliqui-
dação é aplicável à totalidade dos seus produtos pré-emba-
lado, sendo concedido pelo prazo de um ano, automatica-
mente renovável por iguais períodos, salvo comunicação 
em contrário, efetuada com uma antecedência de 60 dias.
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5 - Enquanto o agente económico beneficiar do reco-
nhecimento para a utilização do sistema de autoliquidação 
previsto no presente artigo fica obrigado à inclusão, na 
rotulagem dos seus produtos, de um símbolo gráfico a 
definir pelo IVV, I. P., e publicitado através de aviso a 
publicar no Diário da República.

6 - Nas embalagens de vinhos e produtos vínicos cer-
tificados provenientes da União Europeia não é obriga-
tória a impressão do símbolo gráfico referido no número 
anterior.

Artigo 9.º
Autoliquidação da taxa incidente sobre outros 

produtos embalados

O pagamento das taxas de coordenação e controlo e de 
promoção incidentes sobre os produtos vínicos previstos 
nas alíneas a), c) e d) do n.º 1 do artigo. 2.º, não certificados, 
incluindo os aptos a dar um produto certificado mas que não 
tenham obtido a certificação, quando embalados de forma 
diversa do previsto no n.º 1 do artigo 8.º, pode ser efetuado 
através do sistema de pagamento por autoliquidação, nos 
termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 94/2012, 
de 20 de abril.

Artigo 10.º
Pagamento

1 - O pagamento das taxas de coordenação e controlo e 
de promoção efetuados através do sistema de autoliquida-
ção, previsto nos artigos 8.º e 9.º, é realizado até ao último 
dia do mês seguinte àquele em que a taxa se torna exigível.

2 - O pagamento é realizado com a entrega, ao IVV, I. P., 
de uma declaração mensal de autoliquidação, acompanhada 
de uma listagem das faturas, guias de remessa e outros do-
cumentos, e ainda do meio de pagamento correspondente 
ao produto das taxas apurado no período em referência.

3 - A forma de envio e de prestação da informação 
prevista no número anterior é definida por despacho do 
presidente do conselho diretivo do IVV, I. P.

Artigo 11.º
Deveres do agente económico no sistema de autoliquidação

Os agentes económicos reconhecidos pelo IVV, I. P., 
para utilização do sistema de autoliquidação previsto no 
artigo 9.º, ficam obrigados a:

a) Entregar a existência de quaisquer tipos de selos 
emitidos pelo IVV, I. P., no prazo de cinco dias úteis após 
a data de início do sistema de autoliquidação;

b) Utilizar o sistema de autoliquidação nos produtos 
abrangidos pela presente portaria, de acordo com o disposto 
no n.º 5 do artigo 8.º.

Artigo 12.º
Suspensão e revogação do reconhecimento

Sem prejuízo do disposto no Regime das Infrações Viti-
vinícolas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 213/2004, de 23 
de agosto, o incumprimento do disposto nos artigos 8.º, 
9.º, 10.º e 11.º determina:

a) A suspensão do reconhecimento para a utilização 
do sistema de autoliquidação por períodos não inferiores 
a um ano;

b) A revogação, pelo IVV, I. P., do acordo de autoli-
quidação.

Artigo 13.º
Ações de controlo

O IVV, I. P., realiza ações de controlo para avaliar o cum-
primento do disposto no Decreto-Lei n.º 94/2012, de 20 de 
abril, devendo, nomeadamente, verificar a conformidade:

a) Dos registos existentes nas entidades certificadoras 
com as regras estabelecidas pelo citado Decreto-Lei;

b) Dos registos contabilísticos e das existências nos 
agentes económicos com os elementos fornecidos através 
da declaração mensal de autoliquidação.

Artigo 14.º
Disposição transitória

Os selos e rótulos existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria podem ser utilizados até ao seu escoa-
mento, desde que cumpram as disposições legais aplicáveis 
antes da entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 15.º
Norma revogatória

São revogados:

a) A Portaria n.º 383/97, de 12 de junho;
b) A Portaria n.º 1096/97, de 3 de novembro;
c) A Portaria n.º 209/98, de 28 de março;
d) A Portaria n.º 366/99, de 19 de maio;
e) O n.º 3 da Portaria n.º 1428/2001, de 15 de dezembro.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2013.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 21 de dezembro de 2012. 

 ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)

Valor da taxa de coordenação e controlo e da taxa de promoção para os produtos 
pré-embalados referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º 

CAPACIDADE DO RECIPIENTE TAXA DE COORDENAÇÃO E CONTROLO TAXA DE PROMOÇÃO

Inferior ou igual a 0,25 l 0,001700 € / unidade 0,001700 € / unidade
Superior a 0,25 l e inferior ou igual a 0,50 l 0,003375 € / unidade 0,003375 € / unidade
Superior a 0,50 l e inferior ou igual a 1 l 0,006750 € / unidade 0,006750 € / unidade
Superior a 1 l e inferior a 2 l 0,010000 € / unidade 0,010000 € / unidade
Superior ou igual a 2 l 0,006750 € / litro ou fração 0,006750 € / litro ou fração
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 Valor da taxa de coordenação e controlo e da taxa de promoção para os produtos 
pré embalados referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 2.º 

CAPACIDADE DO RECIPIENTE TAXA DE COORDENAÇÃO E CONTROLO TAXA DE PROMOÇÃO

Inferior ou igual a 0,25 l 0,001700 € / unidade 0,001700 € / unidade
Superior a 0,25 l e inferior ou igual a 0,50 l 0,003375 € / unidade 0,003375 € / unidade
Superior a 0,50 l e inferior ou igual a 1 l 0,006750 € / unidade 0,006750 € / unidade
Superior a 1 l 0,006750 € / litro ou fração 0,006750 € / litro ou fração

 Valor da taxa de coordenação e controlo e da taxa de promoção para os produtos pré-embalados referidos 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º 

CAPACIDADE DO RECIPIENTE TAXA DE COORDENAÇÃO E CONTROLO TAXA DE PROMOÇÃO

Inferior ou igual a 0,50 l 0,001700 € / unidade 0,001700 € / unidade
Superior a 0,50 l e inferior ou igual a 1 l 0,003375 € / unidade 0,003375 € / unidade
Superior a 1 l 0,003375 € / litro ou fração 0,003375 € / litro ou fração

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 41/2012/M

TERCEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 
Nº 15/93/M, DE 4 DE SETEMBRO, QUE ESTABELECE NOR-
MAS RELATIVAS À DEFESA E PROTEÇÃO DAS ESTRADAS 
REGIONAIS

O Decreto Legislativo Regional nº 15/93/M, de 4 de 
setembro, introduziu um conjunto de normas tendentes 
a promover a defesa e proteção das estradas regionais, 
de modo a permitir que as atividades e intervenções a 
desenvolver em zonas afetas às mesmas ocorram com 
observância dos normativos de segurança e imperativos 
de fluidez de tráfego, contemplando ainda a salvaguarda 
de valores ambientais.

Este diploma veio a sofrer alterações através do Decreto 
Legislativo Regional nº 10/96/M, de 4 de julho e do Decreto 
Legislativo Regional nº 25/2010/M, de 30 de dezembro.

Considerando que a Secretaria Regional do Equipa-
mento Social exercia a tutela sobre a RAMEDM – Estradas 
da Madeira, S.A., entidade que em primeira instância atua 
na defesa e proteção das estradas regionais, e que mediante 
a reorganização da estrutura do Governo Regional, operada 
pelo Decreto Regulamentar Regional nº 8/2011/M, de 14 de 
novembro, procedeu-se à extinção daquela Secretaria, a 
RAMEDM – Estradas da Madeira, S.A. passou a ser tute-
lada pela Vice-Presidência do Governo Regional, tal como 
refletido na sua orgânica através do Decreto Regulamentar 
Regional nº 9/2011/M, de 19 de dezembro.

Visa-se com o presente diploma adequar as competên-
cias contempladas em anteriores instrumentos legislativos 
à atual estrutura das entidades com atribuições na matéria e 
no setor, procurando-se harmonizar o regime existente com 
os fins cometidos à RAMEDM – Estradas da Madeira, S.A.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, nos termos da alínea a) do nº 1 do artigo 227º 
e do nº 1 do artigo 228º da Constituição da República, con-
jugados com a alínea j) do nº 1 do artigo 37º e a alínea ll) 

do artigo 40º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei nº 13/91, de 5 de 
junho, na redação dada pela Lei nº 130/99, de 21 de agosto 
e com a alteração introduzida pela Lei nº 12/2000, de 21 
de junho, o seguinte:

Artigo 1º
Objeto

O presente diploma procede à terceira alteração ao De-
creto Legislativo Regional nº 15/93/M, de 4 de setembro, 
que estabelece as condições de realização de edificações, 
obras, trabalhos e outras intervenções e de exercício de 
atividades de natureza industrial ou comercial nos solos 
das estradas regionais e nas respetivas zonas de prote-
ção, na perspetiva da segurança e fluidez do tráfego, da 
salvaguarda de valores paisagísticos e da preservação da 
qualidade ambiental.

Artigo 2º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional nº 15/93/M,

de 4 de setembro

Os artigos 9º, 11º, 12º, 13º e 22º do Decreto Legislativo 
Regional nº 15/93/M, de 4 de setembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional nº 10/96/M, de 4 de julho 
e pelo Decreto Legislativo Regional nº 25/2010/M, de 30 
de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 9º
[...]

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




